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RELATÓRIO DIAGNÓSTICO (PR-SE-00020267/2026) 
Projeto Gestão Ética de Populações de Cães e Gatos em Sergipe 

 

 

Referência: Procedimento Administrativo nº 1.35.000.000771/2025-92. 
 
Objeto: Consolidação técnica das respostas municipais, identificação dos serviços efetivamente existentes, canais de 
acesso à população, grau de estruturação institucional, lacunas e caminhos de indução para política pública municipal 
mínima de manejo populacional ético de cães e gatos. 
 
Fonte principal: Ofícios-resposta municipais juntados ao PA e consolidação constante do DESPACHO 371/2026 - 
PR-SE-00019196/2026, além dos documentos municipais anexos disponibilizados para análise. Os códigos indicados 
correspondem ao protocolo/expediente MPF identificado nos documentos ou na consolidação processual. Quando o 
código específico não foi localizado nos arquivos disponibilizados, tal limitação foi expressamente registrada na matriz 
de fontes. 

     



 
 

1. SÍNTESE E OBJETO. 
 
O levantamento demonstra um quadro estadual heterogêneo, com poucos municípios dotados de estrutura 
operacional relevante e a maioria ainda situada entre a atuação sanitária mínima e a fase programática de elaboração 
de políticas. A pauta ainda é, em grande parte dos municípios, tratada como atividade acessória da Vigilância Sanitária, 
da Vigilância Epidemiológica, de Endemias ou de Secretarias de Agricultura/Meio Ambiente, com baixa 
institucionalização de planos, fluxos, orçamento, indicadores e canais específicos de atendimento ao cidadão. 
 
Apesar desse cenário, há sinais objetivos de indução institucional decorrente do projeto. Diversos municípios passaram 
a mencionar expressamente a elaboração de plano, adesão ao ProPatinhas, criação de secretarias ou coordenadorias, 
contratação de veterinários, uso de castramóveis, convênios com clínicas, organização de bancos de ração, cadastro de 
protetores e implantação de centros municipais de saúde animal. 
 
O achado técnico mais importante é que a política municipal mínima não depende, necessariamente, da criação 
imediata de um CCZ tradicional. Os casos mais promissores mostram que a implantação pode começar com 
designação de ponto focal, canal público, médico veterinário ou convênio, protocolo de castração/CEVD, cadastro de 
protetores, fluxo para maus-tratos e animais feridos, dados mínimos e adesão a programas federais/estaduais. 

     



 
 

A principal lacuna estadual continua sendo a inexistência de planos municipais de manejo populacional ético de cães e 
gatos. Mesmo municípios com serviços concretos de castração ou atendimento veterinário ainda não formalizaram 
plano, metas, indicadores, critérios de acesso e política de recolhimento/acolhimento. Também se verifica ausência 
generalizada de CCZ/UVZ, inexistência de abrigos públicos, fragilidade orçamentária, insuficiência de veterinários e 
dependência informal de ONGs e protetores independentes. 
 
2. METODOLOGIA E CAUTELAS DE LEITURA. 
 
Foram considerados os ofícios-resposta, anexos e manifestações municipais juntados ao procedimento. A análise 
adotou como eixos: estrutura administrativa, serviços disponíveis, forma de acionamento pela população, plano de 
manejo, política de recolhimento/acolhimento, existência de CCZ/UVZ, quadro veterinário, apoio a protetores e grau de 
maturidade institucional. 
 
A classificação por níveis não substitui auditoria in loco. Trata-se de diagnóstico documental, baseado no que cada 
município declarou. A existência de serviço foi considerada apenas quando o ofício descreveu, com alguma concretude, 
o serviço ou seu canal de acesso. Declarações genéricas de compromisso institucional foram tratadas como indicativo 
programático, e não como política operacional. 

     



Há divergências, lacunas e respostas incompletas. Em alguns casos, o município respondeu apenas por petição de
juntada, declinou competência para outra secretaria ou informou inexistência integral de instrumentos.

Em outros, o código PR-SE específico da resposta não foi localizado no arquivo individual, embora o ofício e o PA
tenham sido identificados; nesses casos, a fonte foi descrita pelo ofício municipal e pelo arquivo correspondente.

3. CRITÉRIOS DE MATURIDADE INSTITUCIONAL.

NÍVEL CRITÉRIO TÉCNICO EXEMPLOS ENCONTRADOS

Nível 4 - estrutura operacional
relevante

Há centro, clínica,
secretaria/coordenadoria, consultório,
UVZ/CCZ ou programa com execução
concreta, veterinários e serviços
regulares. Pode faltar plano formal,
mas há base operacional.

Aracaju, Boquim, Propriá, Nossa
Senhora do Socorro, São Cristóvão,
Simão Dias, Tobias Barreto, Pedrinhas,
Campo do Brito.



 
 

NÍVEL CRITÉRIO TÉCNICO EXEMPLOS ENCONTRADOS 

Nível 3 - estruturação 
parcial/intermediária 

Há serviços relevantes, legislação, 
castração periódica, convênio, 
veterinário, programa de 
ração/cadastro, CEVD/CED ou 
judicialização com obrigações 
estruturais, mas ainda há lacunas em 
plano, CCZ ou recolhimento. 

Poço Redondo, Porto da Folha, 
Salgado, Poço Verde, Carmópolis, 
Cedro de São João, Arauá, Estância, 
Canindé de São Francisco, Barra dos 
Coqueiros, Laranjeiras. 

Nível 2 - estágio inicial/programático 

Há secretaria geral, vacinação, 
veterinário isolado, intenção de 
elaborar plano, minuta, estudo ou 
adesão futura; baixa operação 
permanente. 

Pirambu, Aquidabã, Itabi, Santa Luzia, 
Nossa Senhora das Dores, Umbaúba, 
Macambira, Pedra Mole, Japoatã, 
Areia Branca, Capela, Monte Alegre, 
Maruim, Malhador, Moita Bonita, 
Graccho Cardoso, Ribeirópolis. 

Nível 1 - crítico/sem estrutura mínima 

Inexistência de serviços, plano, 
veterinário, CCZ, canal específico e 
apoio a protetores, ou resposta 
meramente negativa/insuficiente. 

Canhoba, Ilha das Flores, Santana do 
São Francisco, Gararu, São Domingos, 
Itaporanga d’Ajuda, Divina Pastora, 
Carira e outros casos com resposta 
insuficiente. 

     



 
 

4. DIAGNÓSTICO ANALÍTICO DOS DADOS. 
 
4.1. Estrutura administrativa 
A criação de uma estrutura específica ainda é exceção. Destacam-se Aracaju, com o Programa Aju Animal, Nossa 
Senhora do Socorro, com a SEPDAN; São Cristóvão, com a COPAN (GuardaPet); Poço Redondo, com previsão normativa 
no Código Ambiental; Campo do Brito e Tobias Barreto, com previsão de equipamentos veterinários; Simão Dias, com 
Centro de Saúde Animal; e Pedrinhas, com Centro Municipal de Saúde Animal em implantação. A maioria dos 
municípios mantém a matéria dispersa entre Saúde, Vigilância Sanitária, Endemias, Agricultura e Meio Ambiente, sem 
ato formal de coordenação intersetorial. 
 
4.2. Serviços disponíveis e canais de acesso 
Os canais específicos são raros. Alguns municípios informaram telefones/WhatsApp, ouvidoria, protocolo presencial ou 
e-mail institucional. Em muitos casos, a população aciona a Secretaria de Saúde, Agricultura ou Meio Ambiente sem 
fluxo padronizado. Serviços de maior concretude foram identificados em Propriá, São Cristóvão, Campo do Brito, Simão 
Dias, Tobias Barreto, Pedrinhas, Cedro de São João, Salgado, Estância e Poço Verde. Em contrapartida, Canhoba, Ilha das 
Flores, Santana do São Francisco, Gararu e São Domingos declararam inexistência ou atuação restrita à vacinação 
antirrábica. 

     



 
 

4.3. Plano municipal de manejo 
A ausência de plano formal é o padrão. Mesmo onde há castração, centro, clínica ou atendimento veterinário, a 
formalização em plano com diagnóstico, metas, orçamento, fluxos, indicadores e responsabilidades ainda é incipiente. 
Propriá declarou plano/prática de manejo vigente; Poço Redondo incorporou o Protocolo CED em Código Ambiental; 
São Cristóvão possui programa de guarda responsável; Carmópolis possui lei de apoio a animais de rua; Simão Dias 
possui leis correlatas. Contudo, a maior parte não possui Plano Municipal de Manejo Populacional Ético de Cães e Gatos 
propriamente dito. 
 
4.4. Recolhimento, acolhimento, abrigo e casa de passagem 
A política formal de recolhimento é praticamente inexistente. A maior parte dos municípios declarou não possuir 
abrigo, lar temporário ou casa de passagem. Há modelos alternativos relevantes: Simão Dias informou casa de 
passagem vinculada ao Centro de Saúde Animal; Canindé e Umbaúba dependem de ONG; Salgado usa rede de 
cuidadores; Laranjeiras realiza recolhimento apenas em casos restritos de suspeita de zoonose; Campo do Brito possui 
canil/gatil e quarentena no consultório. Esse ponto exige padronização para evitar recolhimento indiscriminado, 
abandono institucional ou soluções baseadas exclusivamente em protetores. 
 

     



 
 

4.5. CCZ/UVZ e vigilância de zoonoses 
A maioria dos municípios não possui CCZ/UVZ. A vigilância de zoonoses é usualmente feita por Endemias, Vigilância 
Epidemiológica ou Vigilância Sanitária, com foco em raiva e leishmaniose. Propriá dispõe de CCZ; Nossa Senhora do 
Socorro informou UVZ; outros municípios possuem estruturas equivalentes parciais, regionais ou inativas. A inexistência 
de CCZ não impede a implantação de política mínima, mas exige arranjos regionais, contratos veterinários, protocolos 
de campo e integração com SES/DVS. 
 
4.6. Médicos veterinários 
A presença de veterinário é um divisor de maturidade institucional. Municípios com serviços mais consistentes 
possuem veterinários no quadro ou por contrato/convênio. Ainda assim, há respostas que indicam ausência total de 
veterinário ou profissionais não direcionados à política animal. O dado sugere que a primeira medida mínima deve ser a 
disponibilidade técnica veterinária, ainda que por consórcio, contrato regional, parceria universitária ou 
credenciamento. 
 
4.7. Apoio a protetores, ONGs e sociedade civil 
O apoio formal a protetores é exceção. O avanço mais claro aparece em Campo do Brito (Banco de Ração), São 
Cristóvão (GuardaPet/Miaudote/Troca AUmiga), Salgado (cadastro de cuidadores/protetores), Carmópolis (lei prevendo 

     



 
 

voluntários e ONGs), Simão Dias (Banco de Rações), Propriá (cadastro e prioridade de serviços) e Pedrinhas (diálogo 
institucional). A ausência de cadastro, critérios e instrumentos jurídicos aumenta o risco de apoio informal, seletivo ou 
sem controle. 
 
4.8. Orçamento e execução estadual 
A execução orçamentária estadual informada em despacho aponta dotação relevante para proteção animal, com 
destaque para Pet Saúde, castramóvel, espaço de reabilitação de fauna doméstica e fortalecimento de ações de 
proteção animal via apoio a municípios e ONGs. O dado reforça que o gargalo municipal pode ser mitigado por indução 
estadual, regionalização e utilização coordenada de recursos, especialmente para municípios de pequeno porte. 
 
5. INDICATIVOS DE ENCAMINHAMENTO 
 
5.1. Recomendação estadual graduada 
Expedir recomendação ou orientação técnica graduada, exigindo de todos os municípios, no mínimo: designação de 
ponto focal, canal de atendimento, levantamento inicial de cães/gatos comunitários e protetores, protocolo de urgência 
para maus-tratos/animais feridos, calendário anual de vacinação e castração, adesão ao ProPatinhas/SinPatinhas 
quando cabível e apresentação de plano municipal em prazo certo. 

     



 
 

5.2. Modelo mínimo municipal 
Adotar como parâmetro mínimo: ato de designação da secretaria responsável; fluxo de atendimento; registro de 
demandas; cadastro de protetores; parceria veterinária; plano de castração com priorização territorial; protocolo 
CED/CEVD para animais comunitários; educação em guarda responsável; rubrica orçamentária; relatório semestral ao 
MPF/MPSE. 
 
5.3. Regionalização e consórcios 
Para municípios sem escala financeira, induzir consórcios regionais ou pactuações com SES, FAMES, UFS, CRMV/SE e 
municípios polo. A região pode compartilhar castramóvel, clínica credenciada, veterinário itinerante, centro de triagem 
e base de dados, evitando exigências inexequíveis de CCZ próprio em todos os municípios. 
 
5.4. Municípios-piloto 
Selecionar municípios-piloto por eixo: Propriá e Nossa Senhora do Socorro para CCZ/UVZ e serviços; São Cristóvão para 
programa e cadastro; Simão Dias e Tobias Barreto para centro/clínica veterinária; Pedrinhas para modelo de pequeno 
porte; Poço Redondo para base normativa CED; Salgado e Poço Verde para CEVD/cuidadores; Campo do Brito para 
Banco de Ração e consultório; Porto da Folha para execução judicial estrutural. 
 

     



 
 

5.5. Diligências individualizadas 
Reiterar ou complementar requisições a municípios com respostas insuficientes, especialmente Itabaiana, Malhada dos 
Bois, Canhoba, Ilha das Flores, São Domingos, Santana do São Francisco, Gararu, Itaporanga d’Ajuda e outros que 
declararam inexistência quase integral de serviços. O objetivo não deve ser apenas obter resposta, mas induzir plano 
mínimo com cronograma. 
 
5.6. Indicadores de acompanhamento 
Instituir planilha estadual com indicadores semestrais: número de castrações, animais vacinados, atendimentos 
veterinários, denúncias de maus-tratos, animais comunitários cadastrados, protetores cadastrados, adoções, orçamento 
executado, convênios ativos e situação do plano municipal. 
 
5.7. Atuação integrada com MPSE 
Nos municípios com atuação prévia do MPSE ou judicialização, como Porto da Folha e Laranjeiras, priorizar atuação 
coordenada, evitando duplicidade e aproveitando provas, prazos e obrigações já existentes. Nos demais, a estratégia 
extrajudicial pode ser escalonada antes de eventual ACP estrutural. 
 

     



 
 

6. MATRIZ DIAGNÓSTICA POR MUNICÍPIO 
 

A matriz a seguir sintetiza as informações extraídas dos ofícios-resposta. As categorias foram preenchidas com base no 
conteúdo declarado pelo próprio município e devem ser validadas em eventual diligência complementar, 
especialmente quanto a serviços em implantação ou sem documentação comprobatória. 
 

Município Fonte / código 
MPF 

Nível Estrutura e 
canais 

Serviços 
declarados 

Plano Lar Temporário CCZ/ 
UVZ 

Veterinário Apoio 
protetores 

Fragilidades e 
caminhos 

Aquidabã 

Ofício nº 
054/2025; 

PR-SE-0004777
7/2025 

Nível 2 - 
estágio 

inicial/progr
amático 

Lei Ordinária nº 
225/2025 cria 

CMPA e Fundo 
Municipal de 
Proteção aos 

Animais. 
segunda a 

sexta-feira, das 8h 
às 14h. 

Responsável: João 
Francisco. 

Telefone: (79) 
99837-4519. 

Diagnóstico de 
LVC/esporotricose

: supervisão de 
Laís Gomes. 

Telefone: (79) 
98878-6132. 

 

Vacinação 
antirrábica; apoio 

diagnóstico 
LVC/esporotricose 

com LACEN; 
Endemias e 

Vigilância 
Epidemiológica. 

Não 
formalizad

o. 

Não informado 
como política 
estruturada. 

Não possui 
CCZ 

próprio. 

Profissionais 
habilitados; 

não 
quantificado 
no resumo. 

Não 
estruturado. 

Fragilidades: 
Avanço 

normativo sem 
estrutura 

operacional 
equivalente. 

Caminho: Instalar 
CMPA, 

regulamentar 
Fundo e aprovar 
plano municipal 
com metas de 

castração e 
vigilância. 

     



 
 

Município Fonte / código 
MPF 

Nível Estrutura e 
canais 

Serviços 
declarados 

Plano Lar Temporário CCZ/ 
UVZ 

Veterinário Apoio 
protetores 

Fragilidades e 
caminhos 

Aracaju * Não 
respondeu. 

Nível 4 - 
estrutura 

operacional 
relevante 

Possui Secretaria 
Municipal de 

Meio Ambiente 
(SEMMA) e 

Coordenação do 
Aju Animal. 

* WhatsApp: (79) 
98141-4814 

* E-mail: 
ajuanimal.sema@
aracaju.se.gov.br 

* Protocolo 
eletrônico: 

https://ajuintelige
nte.aracaju.se.gov.

br/#/protocolo 
 

Castramóvel, 
vacinação 

antirrábica, testes 
de Leishmaniose e 

vigilância de 
zoonoses  

Plano 
Municipal 

de 
Controle 

de 
Zoonoses e 
Bem-Estar 

Animal  

Possui alojamento 
temporário para 

animais em 
tratamento ou 

observação no CCZ  

Possui 
Centro de 

Controle de 
Zoonoses 

(CCZ) ativo  

Quadro de 
médicos 

veterinários 
concursados e 

contratados  

Programas de 
parcerias com 

ONGs e 
protetores 

cadastrados 

Fragilidades: Alta 
demanda 

reprimida para 
castração e 
abandono. 
Caminho: 

Ampliação das 
unidades móveis 

e hospital 
veterinário.  

Arauá 

Ofício nº 
11/2026-GP; 

código PR-SE 
não localizado 

Nível 3 - 
estruturaçã

o 
parcial/inter

mediária 

Meio Ambiente + 
Saúde. 

Controle 
populacional ético 
com castramóvel 
em 2023 e 2025; 

vacinação 
antirrábica; 

fiscalização de 
maus-tratos; 

campanhas de 
guarda responsável. 

Resposta 
chama 

conjunto 
de ações 
de plano 

de manejo; 
não há 

document
o formal 
indicado. 

Não informado. 

Ações 
integradas 
à Vigilância 
Epidemioló

gica. 

1 veterinário 
estatutário na 
Secretaria de 

Saúde/Vigilânc
ia. 

Não 
informado. 

Fragilidades: Boa 
prática pontual, 
mas sem plano 

formal/document
ado. Caminho: 

Formalizar plano 
de manejo e 

indicadores do 
castramóvel. 

     



 
 

Município Fonte / código 
MPF 

Nível Estrutura e 
canais 

Serviços 
declarados 

Plano Lar Temporário CCZ/ 
UVZ 

Veterinário Apoio 
protetores 

Fragilidades e 
caminhos 

Areia Branca 

Ofício nº 
015/2026; 

PR-SE-0000961
6/2026 

Nível 2 - 
estágio 

inicial/progr
amático 

Ações via 
Saúde/Vigilância; 

sem serviço 
específico. Não há 

canal específico 
de acionamento 

informado. 
Contato geral 
constante no 

ofício: Prefeitura 
Municipal de 
Areia Branca, 

Praça Joviniano 
Freire de Oliveira, 
Centro, telefone 
(79) 99922-8422. 
fundosaude.ab@
areiabranca.se.go

v.br. 
 

Sem serviço 
permanente ou 

canal próprio; PMS 
2026-2029/PAS 

prevê implantação 
gradual de saúde 
animal e eventual 

veterinário. 

Não possui; 
PMS prevê 

estudo 
técnico. 

Não possui abrigo, 
casa de passagem, 
lar temporário ou 

política. 

Não possui 
CCZ/UVZ. 

1 profissional 
efetivo na 
Vigilância 

Sanitária; sem 
veterinário 

específico para 
política. 

Não há apoio 
estruturado. 

Fragilidades: 
Planejamento 

existe, execução 
ainda inexistente. 

Caminho: 
Vincular metas à 

PAS, prazo e 
rubrica 

orçamentária. 

     



 
 

Município Fonte / código 
MPF 

Nível Estrutura e 
canais 

Serviços 
declarados 

Plano Lar Temporário CCZ/ 
UVZ 

Veterinário Apoio 
protetores 

Fragilidades e 
caminhos 

Barra dos 
Coqueiros 

Ofício nº 
16/2025; 

PR-SE-0005818
0/2025 

Nível 3 - 
estruturaçã

o 
parcial/inter

mediária 

Departamento de 
proteção animal 
na Defesa Social; 

Vigilância 
Ambiental na 

Saúde.  
Acionamento do 

Departamento de 
Defesa Social: (79) 

3045-4008, das 
7h às 13h. 
Vigilância 

Ambiental: 
Atendimento 

presencial: Praça 
Santa Luzia, nº 95, 
Centro, Barra dos 

Coqueiros/SE. 
E-mail: 

barra.vigilanciaa
mbiental@gmail.
com. Ouvidoria: 

https://barradosco
queiros.se.gov.br/

ouvidorias 

Canais telefônicos, 
presencial, e-mail e 
ouvidoria; atuação 

em 
maus-tratos/proteç
ão animal; zoonoses 

pela Vigilância 
Ambiental. 

Em 
elaboração 
pela Saúde, 
com base 

na 
Resolução 
CFMV nº 

1.596/2024. 

Não há política 
fundamentada nem 

abrigo. 

Não possui 
CCZ/UVZ. 

1 veterinário na 
Defesa Social + 
2 veterinários 

na Saúde. 

Sem serviço 
especializado 

de suporte. 

Fragilidades: 
Serviços não 
estruturados; 
interpretação 

restritiva do SUS. 
Caminho: Separar 

vigilância de 
zoonoses e 

bem-estar, criar 
plano 

intersetorial e 
protocolo de 
atendimento. 

     



Município Fonte / código
MPF

Nível Estrutura e
canais

Serviços
declarados

Plano Lar Temporário CCZ/
UVZ

Veterinário Apoio
protetores

Fragilidades e
caminhos

Boquim

Ofício nº
15/2026 =

PR-SE-0001443
5/2026

Nível 4 -
estrutura

operacional
relevante

Diretoria
específica
vinculada à
Secretaria de
Meio Ambiente
e Secretaria
Municipal de

Saúde.

Vacinação
antirrábica, abrigo
de animais, serviço
de ração, banho e
medicamentos,
castrações,
consultas

domiciliares, testes
rápidos de

esporotricose e
leishmaniose.

Não possui
plano de
manejo de
animais

doméstico
s.

Abrigo Municipal
(ração, banho e
medicamentos).

Sim

1 veterinário
efetivo e 1
veterinário
contratado.
Contato: 79
99850-5344.

Sim

Fragilidades:
Falta de plano de

manejo.
Caminho:

Estruturação de
políticas públicas
com formalização

de plano.

Campo do
Brito

Ofício nº
36/2025;

PR-SE-0005525
1/2025

Nível 4 -
estrutura

operacional
relevante

SEMAGRI e SMS;
Consultório

Veterinário São
Francisco de
Assis: Rua José
Carlos Ribeiro de
Oliveira, Centro,

Campo do
Brito/SE,

atendimento de
segunda a
sexta-feira

Castra Pet em 11ª
edição; consultório

com sala de
castração,
quarentena,
educação

ambiental, canil e
gatil; vacinação
antirrábica.

Não
indicado
como
plano
formal.

Estrutura de
canil/gatil e
quarentena;

recolhimento formal
não detalhado.

Núcleo de
Endemias;
CCZ não

informado.

2 veterinários
municipais.

Lei Municipal
nº 584/2025
cria Banco de
Ração; 50 kg
cão e 20 kg

gato/mês para
protetores

commais de
10 animais.

Fragilidades:
Necessidade de
plano formal e
protocolo de

recolhimento/tria
gem. Caminho:
Formalizar plano
e fluxo; modelo
replicável de

banco de ração e
consultório
municipal.



 
 

Município Fonte / código 
MPF 

Nível Estrutura e 
canais 

Serviços 
declarados 

Plano Lar Temporário CCZ/ 
UVZ 

Veterinário Apoio 
protetores 

Fragilidades e 
caminhos 

Canhoba 

Ofício nº 
18/2026-GAB/P

REF;  
 

Nível 1 - 
Estágio de 

ausência de 
estrutura  

Não existe 
secretaria ou 

diretoria 
específica; sem 

canais de 
acionamento 

 

Vacinação 
antirrábica anual 
via Secretaria de 

Saúde 
 

Não existe 
plano de 
manejo 

 

Não existe política 
de recolhimento ou 

abrigo 
 

Não possui 
CCZ ou 

UVZ 
 

Não possui 
médicos 

veterinários 
contratados 

 

Não existe 
serviço de 

apoio 
 

Fragilidades: 
Ausência 

completa de 
estrutura 

administrativa, 
técnica e legal 
para gestão de 

animais. 
Caminho: Instituir 
políticas públicas 

e estrutura 
básica. 

 

Canindé de 
São Francisco 

Ofício nº 
325/2025-SMAA

MA; 
PR-SE-000487

43/2025 

Nível 3 - 
estruturaçã

o 
parcial/inter

mediária 

Secretaria de 
Agricultura, 
Água e Meio 

Ambiente 
acompanha a 

pauta. 

Recebe denúncias; 
parceria formal 

com ONG; 
veterinário integral 
para ONG; doação 

de ração; apoio 
operacional. 

Em 
elaboração. 

Acolhimento via 
ONG; local cedido 

para 
tratamento/recuper

ação. 

Não possui 
CCZ/UVZ; 
zoonoses 

pela 
Coordenad

oria 
Epidemioló

gica. 

2 efetivos + 1 
contratado. 

Parceria com 
ONG; não há 

rede ampla de 
protetores 

independente
s. 

Fragilidades: 
Dependência 

elevada da ONG e 
ausência de 
formalização 

plena. Caminho: 
Formalizar termo 

de cooperação, 
critérios de 

acesso, 
indicadores e 

plano CED/CEVD. 

     



 
 

Município Fonte / código 
MPF 

Nível Estrutura e 
canais 

Serviços 
declarados 

Plano Lar Temporário CCZ/ 
UVZ 

Veterinário Apoio 
protetores 

Fragilidades e 
caminhos 

Capela 

Ofício nº 
012/2026; 

PR-SE-00011142
/2026 

Nível 2 - 
estágio 

inicial/progr
amático 

Meio Ambiente 
+ 

Saúde/Vigilânci
a em Saúde. 

Protocolo 
administrativo, 

canais eletrônicos, 
telefone e 

Ouvidoria (não 
informados); análise 

técnica de 
zoonoses, 

maus-tratos e 
ordem pública. 

Diagnóstic
o para 
Plano 

Municipal 
de Manejo 
Populacion

al Ético. 

Não detalhado 
como política; 

suporte caso a caso. 

Sem CCZ 
autônomo; 
vacinação/
monitoram
ento pela 
Vigilância 
Sanitária. 

Médicos 
veterinários no 

quadro para 
suporte 
técnico. 

Diálogo aberto 
e cadastro; 

apoio caso a 
caso conforme 

orçamento. 

Fragilidades: 
Plano ainda em 

diagnóstico; 
precisa publicar 
fluxos. Caminho: 

Concluir 
diagnóstico, ato 
formal e critérios 

para 
protetores/castraç

ões. 

Carira 

Ofício nº 
55/2025; 

PR-SE-000024
57/2026 

Nível 2 - 
estágio 

inicial/progr
amático 

Sem 
secretaria/diret
oria específica; 

Vigilância 
Sanitária 

responde. 

Vacinação 
antirrábica anual; 

plano de 
leishmaniose em 

aquisição de 
materiais. 

Não há. Não há. 

Não há no 
município 

nem no 
Estado, 

segundo 
resposta. 

1 veterinário na 
Saúde/Vigilânc

ia Sanitária. 

Não 
informado. 

Fragilidades: 
Ações restritas a 

vacinação e 
controle sanitário. 
Caminho: Exigir 

plano de manejo 
e calendário de 

castração/educaç
ão. 

     



 
 

Município Fonte / código 
MPF 

Nível Estrutura e 
canais 

Serviços 
declarados 

Plano Lar Temporário CCZ/ 
UVZ 

Veterinário Apoio 
protetores 

Fragilidades e 
caminhos 

Carmópolis 

Resposta ao 
Ofício 

1.717/2025; 
PR-SE-000006

32/2026 

Nível 3 - 
estruturaçã

o 
parcial/inter

mediária 

Saúde/Vigilânci
a; sem 

secretaria 
específica. 

Controle de 
leishmaniose e 
raiva; consultas 

domiciliares. 

Lei 
Municipal 

nº 
1.372/2025 

cria 
Programa 
de Apoio a 

Animais 
em 

Situação 
de Rua. 

Lei prevê pontos de 
alimentação/hidrata

ção, castração e 
voluntários; 
execução 

progressiva. 

Não 
informado/

ausente. 

Médica 
veterinária 

Sônia Habib 
Leite Costa. 

Lei prevê 
cadastro/incen

tivo a 
voluntários, 
protetores e 

ONGs. 

Fragilidades: 
Avanço 

normativo ainda 
dependente de 

execução. 
Caminho: 

Regulamentar a 
lei e aprovar 

plano de metas e 
orçamento. 

Cedro de São 
João 

Ofício nº 
030/2026; 

PR-SE-0001041
2/2026 

Nível 3 - 
estruturaçã

o 
parcial/inter

mediária 

Secretaria 
Municipal de 

Saúde; 
Vigilância 

Epidemiológic
a. 

Cadastro presencial 
para castração; 28 
castrações desde 

set/2025 e 31 
pendentes; 

campanhas anuais 
desde 2023 com 

recursos estaduais. 

Não possui. 

Sem CCZ/abrigo 
para 

alojamento/recolhi
mento. 

Não possui 
CCZ. 

Médico 
veterinário no 

quadro; 
castração 

humanizada e 
vacinação. 

Sem serviço 
formal por 

falta de 
recursos. 

Fragilidades: Boa 
execução de 

castração, mas 
sem plano/abrigo. 

Caminho: 
Institucionalizar 
fila de castração, 

calendário e 
critérios 

sociais/territoriais. 

Divina Pastora 

Ofício nº 
220/2025; 

PR-SE-000590
54/2025 

Nível 1 - 
crítico/sem 
estrutura 
mínima 

Sem 
secretaria/setor 

específico. 

Sem serviços 
estruturados ou 
canais oficiais; 
atendimento 
pontual via 

veterinário da 
Saúde/Vigilância. 

Não 
informado; 
inexistente. 

Não possui política, 
abrigo ou lar 
temporário. 

Não possui 
CCZ/UVZ. 

1 veterinário 
contratado. 

Não há 
política/serviço

. 

Fragilidades: 
Quase ausência 

de política; 
atuação reativa. 

Caminho: 
Designar gestor, 
criar canal, plano 
mínimo e aderir a 
arranjo regional. 

     



 
 

Município Fonte / código 
MPF 

Nível Estrutura e 
canais 

Serviços 
declarados 

Plano Lar Temporário CCZ/ 
UVZ 

Veterinário Apoio 
protetores 

Fragilidades e 
caminhos 

Estância 

Ofício nº 
340/2025/SEM

MA; 
PR-SE-000560

26/2025 

Nível 3 - 
estruturaçã

o 
parcial/inter

mediária 

SEMMA; 
planejamento 

de 
órgão/departa

mento 
específico. 

Cadastro presencial na 
SEMMA: Rua Marquês 
de Herval, 40, Centro, 
Estância/SE, das 7h às 
13h. Telefone: (79) 
99857-8502. 

 

Não 
informado. Não informado. Não 

informado. 
Serviço 

contratado. 

Parceria com 
protetores/ON
Gs; prioridade 

no 
agendamento. 

Fragilidades: 
Falta plano, fluxo 
de recolhimento 

e dados de 
produção. 
Caminho: 

Transformar 
castração em 

programa 
permanente com 
critérios públicos 

e indicadores. 

Gararu 

Ofício 
GAB/PMG/SEA

MA; 
PR-SE-0001623

4/2026 

Nível 1 - 
crítico/sem 
estrutura 
mínima 

Sem 
secretaria/diret
oria específica; 
Agricultura e 

Meio Ambiente 
assume. 

Vacinação de 
domésticos pelos 

agentes de 
endemias; 

nenhuma ação para 
errantes. 

Não possui. Não possui 
instrumentos. Não possui. 

Não possui 
para essa 

finalidade. 
Não possui. 

Fragilidades: 
Cenário crítico; 

apenas vacinação 
doméstica. 
Caminho: 

Cadastrar no 
ProPatinhas, 

designar gestor, 
buscar 

consórcio/veterin
ário regional. 

     



 
 

Município Fonte / código 
MPF 

Nível Estrutura e 
canais 

Serviços 
declarados 

Plano Lar Temporário CCZ/ 
UVZ 

Veterinário Apoio 
protetores 

Fragilidades e 
caminhos 

Graccho 
Cardoso 

Ofício nº 
009/2026; 

código PR-SE 
não localizado 
no despacho 

Nível 2 - 
estágio 

inicial/progr
amático 

SEMMA; 
reconhece 

inexistência de 
legislação 

específica e 
orçamento. 

Atendimento 
presencial na 

sede 
administrativa. 

Ouvidoria 
municipal: 
plataforma 

Fala.BR, via site 
institucional. O 

ofício menciona 
atendimento 
telefônico e 

e-mail, mas os 
contatos 

específicos não 
constaram no 
trecho legível 

disponível. 
 

Não estruturados; 
interesse imediato 

em aderir ao 
projeto. 

 

Não possui; 
minuta 

projetos. 

Não possui 
abrigo/triagem. 

Não 
informado/

ausente. 

Escassez de 
servidores 

especializados. 

Não 
estruturado. 

Fragilidades: 
Resposta 

diagnóstica 
madura, mas 

ausência material 
de serviços. 

Caminho: Apoio 
técnico para 

minuta de lei, 
dotação 

orçamentária e 
adesão a 

ProPatinhas/SinP
atinhas. 

     



 
 

Município Fonte / código 
MPF 

Nível Estrutura e 
canais 

Serviços 
declarados 

Plano Lar Temporário CCZ/ 
UVZ 

Veterinário Apoio 
protetores 

Fragilidades e 
caminhos 

Ilha das Flores 

Ofício nº 
15/2026; 

PR-SE-0001101
4/2026 

Nível 1 - 
crítico/sem 
estrutura 
mínima 

Não possui 
instrumentos 
dos itens 1 a 4. 

Inexistentes. Não possui. Não possui. Não possui 
CCZ/UVZ. 

Não possui 
veterinário. 

Não possui 
apoio. 

Fragilidades: 
Inexistência 

integral 
declarada; pediu 

arquivamento 
apesar da 

ausência de 
política. Caminho: 

Não arquivar; 
recomendar 

plano mínimo e 
adesão 

regional/ProPatin
has. 

Indiaroba 

Resposta 
municipal; 

PR-SE-000592
02/2025 

Nível 2 - 
estágio 

inicial/progr
amático 

Secretaria de 
Saúde/Veteriná
ria municipal. 

Vacinação, testes 
rápidos de 

leishmaniose, 
consultas 

domiciliares; 
parceria com 

Sergipe é 
Aqui/Castramóvel. 

Não 
informado. Não informado. 

Não 
informado/

ausente. 

1 médica 
veterinária 
contratada. 

Não 
informado. 

Fragilidades: 
Ações sanitárias 
relevantes, mas 

sem plano e sem 
institucionalizaçã

o. Caminho: 
Converter ações 

em programa 
municipal com 
indicadores e 
calendário de 

castração. 

     



 
 

Município Fonte / código 
MPF 

Nível Estrutura e 
canais 

Serviços 
declarados 

Plano Lar Temporário CCZ/ 
UVZ 

Veterinário Apoio 
protetores 

Fragilidades e 
caminhos 

Itabaiana 

Ofício nº 
003/2026/SEM

A; 
PR-SE-0000123

4/2026 

Nível 1 - 
crítico/sem 
estrutura 
mínima 

SEMA 
informou não 

ser 
competência e 

indicou 
Secretaria de 
Agricultura. 

Não respondeu 
materialmente 
sobre serviços. 

Não 
informado. Não informado. Não 

informado. 
Não 

informado. 
Não 

informado. 

Fragilidades: 
Resposta não 

enfrenta os 
quesitos. 

Caminho: Reiterar 
ofício 

diretamente à 
Secretaria de 

Agricultura com 
advertência e 

quesitos 
objetivos. 

Itabi 

Resposta ao 
Ofício nº 

1200/2025; 
PR-SE-0005216

0/2025 

Nível 2 - 
estágio 

inicial/progr
amático 

SAGRI 
coordena; sem 

unidade 
exclusiva. 
Secretaria 

Municipal de 
Agricultura, 

Irrigação e Meio 
Ambiente - 

SAGRI. Endereço: 
Rua da Floresta, 

103, Centro, 
Itabi/SE. E-mail: 

agriculturaitabi@
gmail.com. 

Telefone: (79) 
9994-3981. 

 

Campanha anual 
de vacinação; 
ambulatório 

veterinário com 
atendimento 

básico. 

Não; há 
intenção 

de 
elaborar. 

Sem política; em 
discussão para atos 
futuros e estrutura 

de acolhimento. 

Não possui 
CCZ/UVZ. 

Funcionários/v
eterinários no 
ambulatório; 
quantitativo 

não claro. 

Não há apoio 
formal; em 

estruturação. 

Fragilidades: 
Atuação básica e 
sem normativa. 

Caminho: 
Formalizar plano, 

canal de 
atendimento, 
cadastro de 
protetores e 
metas CEVD. 

     



 
 

Município Fonte / código 
MPF 

Nível Estrutura e 
canais 

Serviços 
declarados 

Plano Lar Temporário CCZ/ 
UVZ 

Veterinário Apoio 
protetores 

Fragilidades e 
caminhos 

Itaporanga 
d'Ajuda 

Ofício Externo 
nº 008/2026; 

PR-SE-0000191
2/2026 

Nível 1 - 
crítico/sem 
estrutura 
mínima 

Sem estrutura 
administrativa 
específica na 

Saúde. 

Sem serviços 
formais para a 

gestão. 
Não possui. 

Sem política, abrigo, 
lar temporário ou 

casa de passagem. 

Não possui 
CCZ/UVZ. 

Não indicado 
para essa 
política. 

Não possui. 

Fragilidades: 
Inexistência 

quase integral de 
política. Caminho: 
Requisitar plano 

mínimo, 
designação de 

gestor e 
cronograma de 

implantação. 

Japaratuba 

Resposta 
juntada; 

PR-SE-000082
86/2026 

Nível 2 - 
estágio 

inicial/progr
amático 

Sem 
secretaria/diret
oria exclusiva. 

Não há serviços 
municipais para 

finalidade na 
Agricultura. 

Inexistente. 
Inexistente; sem 

abrigo/lar/casa de 
passagem. 

Não possui 
CCZ/UVZ. 

2 veterinários: 
um em 

endemias/Saú
de e outro na 
Agricultura. 

Sem 
informações/s

em suporte 
formal. 

Fragilidades: Dois 
profissionais, mas 

sem política 
estruturada. 

Caminho: 
Aproveitar 

quadro 
veterinário para 
plano, canal e 
programa de 

castração. 

     



 
 

Município Fonte / código 
MPF 

Nível Estrutura e 
canais 

Serviços 
declarados 

Plano Lar Temporário CCZ/ 
UVZ 

Veterinário Apoio 
protetores 

Fragilidades e 
caminhos 

Japoatã 

Resposta aos 
Ofícios nº 
103/2026 e 
1205/2025; 

PR-SE-0000861
5/2026 

Nível 2 - 
estágio 

inicial/progr
amático 

Secretaria 
Municipal de 
Agricultura: 

gestor 
responsável 

Gustavo Caldas, 
telefone (79) 
99639-5212. 

Atendimento 
presencial: 
Prefeitura 

Municipal, Praça 
da Matriz, nº 467, 

Centro, 
Japoatã/SE. 

Demandas de 
zoonoses: 
Secretaria 

Municipal de 
Saúde ou 

coordenação de 
Vigilância em 

Saúde. 
 

Atendimentos 
pontuais conforme 

capacidade; 
Vigilância em 

Saúde/Endemias; 
telefone e sede da 

Prefeitura. 

Não possui; 
pretende 

desenvolve
r com 

capacitaçõ
es. 

Sem 
política/lar/abrigo/ca

sa de passagem. 

Não possui 
CCZ/UVZ. 

1 médico 
veterinário em 
saúde pública. 

Sem 
protetores/inst

ituições 
formalmente 

atuantes. 

Fragilidades: 
Serviço pontual e 

sem 
instrumentos 

formais. 
Caminho: Aderir 
ao ProPatinhas e 
construir plano 

mínimo com 
canal público. 

     



 
 

Município Fonte / código 
MPF 

Nível Estrutura e 
canais 

Serviços 
declarados 

Plano Lar Temporário CCZ/ 
UVZ 

Veterinário Apoio 
protetores 

Fragilidades e 
caminhos 

Laranjeiras 

Ofício nº 
043/2026-SEJU

R; 
PR-SE-0001408

3/2026 

Nível 3 - 
estruturaçã

o 
parcial/inter

mediária 

Sem órgão 
específico; 

Saúde/Vigilânci
a em Saúde; 

MPSE - 
Processo nº 

2025.02.154.000
00096. 

Contrato com 
clínica VETPET para 

controle 
reprodutivo; 
reclamações 

indicam pressão 
social; prioriza 

animais de 
protetores e 

famílias de baixa 
renda. 

Em 
elaboração 
conjunta 

entre 
secretarias. 

Apenas casos 
restritos de suspeita 

de zoonoses para 
diagnóstico/eutanás

ia; sem canis/gatis 
públicos. 

Não possui 
CCZ/UVZ 
com sede 
própria. 

1 veterinário 
efetivo + clínica 

contratada. 

Sem 
programa 

formal; 
prioridade 

indireta em 
castrações. 

Fragilidades: 
Resposta por 

remessa a 
procedimento 

MPSE; demanda 
social intensa; 

falta plano 
concluído. 
Caminho: 
Reunião 

MPF/MPSE/muni
cípio; requisitar 

contrato VETPET, 
produção e plano 

em prazo certo. 

Macambira 

Ofício nº 
21/2025; 

PR-SE-000584
49/2025 

Nível 2 - 
estágio 

inicial/progr
amático 

Secretaria 
Municipal de 

Meio 
Ambiente, 

Sustentabilida
de e Bem-Estar 
Animal (Lei nº 

652/2022). 

Atendimento 
presencial/e-mail; 
vacinação anual; 
leishmaniose em 

planejamento. 

Não possui 
plano 

específico. 

Não há política 
municipal 

formalizada. 

Não 
informado/

ausente. 

1 veterinário 
contratado. 

Não há 
programa/serv

iço de apoio. 

Fragilidades: 
Secretaria existe, 

mas serviços 
ainda mínimos. 
Caminho: Usar 

secretaria como 
núcleo para 

plano, cadastro e 
protocolo de 

castração/zoonos
es. 

     



 
 

Município Fonte / código 
MPF 

Nível Estrutura e 
canais 

Serviços 
declarados 

Plano Lar Temporário CCZ/ 
UVZ 

Veterinário Apoio 
protetores 

Fragilidades e 
caminhos 

Malhada dos 
Bois 

Ofício nº 
37/2025; 

PR-SE-0005967
1/2025 

Nível 1 - 
crítico/sem 
estrutura 
mínima 

Sem secretaria 
específica; 

ações 
centralizadas 

na Saúde. 

Campanha anual 
de vacinação 

antirrábica; 1.108 
animais imunizados 

em 2025. 

Não 
mencionad

o. 
Não mencionado. Não 

informado. Não detalhado. Não 
informado. 

Fragilidades: 
Resposta 

insuficiente para 
diagnóstico 
completo. 

Caminho: Reiterar 
quesitos 

pendentes e 
requisitar dados 
de veterinários, 

plano, 
recolhimento e 

protetores. 

Malhador 

Ofício nº 
106/2026; 

PR-SE-000097
83/2026 no 

despacho, com 
possível 

duplicidade de 
protocolo 

Nível 2 - 
estágio 

inicial/progr
amático 

Saúde + 
Infraestrutura 
Rural e Meio 
Ambiente. 

Canais 
institucionais da 

Prefeitura; 
demandas por risco 

sanitário/saúde 
pública; 

vacinação/prevençã
o de zoonoses. 

Não possui; 
levantame
nto técnico 
em curso. 

Sem abrigo 
permanente; ações 
pontuais por risco 

sanitário. 

Controle 
pela 

vigilância 
epidemioló

gica; CCZ 
não 

indicado. 

Apoio técnico 
veterinário 
mediante 

contratação/pa
rcerias quando 

necessário. 

Sem apoio 
formal. 

Fragilidades: 
Resposta 
genérica; 

necessidade de 
comprovação de 
profissionais/açõe

s. Caminho: 
Requisitar 

cronograma, ato 
de designação e 

plano 
simplificado. 

     



 
 

Município Fonte / código 
MPF 

Nível Estrutura e 
canais 

Serviços 
declarados 

Plano Lar Temporário CCZ/ 
UVZ 

Veterinário Apoio 
protetores 

Fragilidades e 
caminhos 

Maruim 

Ofício nº 
16/2026-SMG/G

P; código 
PR-SE não 
localizado 

Nível 2 - 
estágio 

inicial/progr
amático 

 
Secretaria 

Municipal de 
Agricultura, Pesca 
e Meio Ambiente: 
Secretária Maria 
Rosana Macena 
Santos. E-mail: 

meioamb@marui
m.se.gov.br. 

Telefones: (79) 
3275-1363 / (79) 
3275-1371 / (79) 

3275-1808. 
Demandas 
podem ser 

protocoladas na 
sede da 

Secretaria de 
Agricultura ou na 

Secretaria de 
Saúde. 

 

Protocolos na 
Agricultura/Saúde; 

vacinação 
antirrábica anual; 

parceria com 
Estado para cerca 
de 50 castrações 

em outubro. 

Não 
formalizad

o. 
Não informado. Não 

informado. 

Não informado 
como quadro 

específico. 

Não 
informado. 

Fragilidades: 
Dependência de 
parceria estadual 
e ações pontuais. 

Caminho: 
Institucionalizar 
calendário anual 

de castração e 
plano mínimo. 

Moita Bonita 

Ofício nº 
13/2026-PGMM

B; código 
PR-SE não 

localizado no 
despacho 

Nível 2 - 
estágio 

inicial/progr
amático 

Secretaria 
Municipal de 

Meio Ambiente 
recém-criada. 

Serviços em 
construção/planeja

mento; não 
plenamente 
operacionais. 

Não 
informado. 

Sem estrutura 
própria plena. 

Não 
informado. 

Veterinário 
contratado na 
Saúde; Meio 

Ambiente 
ainda sem 
veterinário. 

Não 
informado. 

Fragilidades: 
Estrutura recente 

ainda sem 
implementação. 
Caminho: Definir 

competências, 
canal e plano de 

180 dias. 

     



 
 

Município Fonte / código 
MPF 

Nível Estrutura e 
canais 

Serviços 
declarados 

Plano Lar Temporário CCZ/ 
UVZ 

Veterinário Apoio 
protetores 

Fragilidades e 
caminhos 

Monte Alegre 

Ofício nº 
04/2026-SEMA; 
código PR-SE 
não localizado 

Nível 2 - 
estágio 

inicial/progr
amático 

Secretaria 
Municipal de 

Meio Ambiente 
criada pela Lei 

nº 197/2025. 

Contato oficial para 
denúncias via 

Telefone/WhatsApp
. 

Plano de 
ação em 

elaboração 
para 

atendimen
to/acolhim

ento. 

Não possui política 
formal; planeja 

espaço provisório. 

Não possui, 
mas 

manifesta 
interesse 
em criar. 

Coordenadora 
da Vigilância 
Sanitária atua 

em saúde 
animal. 

Não 
informado. 

Fragilidades: 
Estrutura inicial 
sem execução 

material. 
Caminho: 

Transformar 
plano de ação em 
plano municipal e 

buscar 
regionalização 

para CCZ. 

Nossa Senhora 
Aparecida 

Petição de 
juntada; 

PR-SE-0005401
6/2025 

Nível 1 - 
crítico/sem 
estrutura 
mínima 

Não possui 
secretaria/depa

rtamento 
específico. 

Ações de 
prevenção/controle 

de zoonoses; 
vacinação e 

educação em 
saúde; demandas 

por setores 
competentes. 

Não 
informado. 

Não informado 
como política 
estruturada. 

Não 
informado 

como 
existente. 

1 
médico-veterin

ário. 

Não 
informado. 

Fragilidades: 
Resposta 

principal não 
trouxe 

detalhamento 
suficiente nos 

arquivos 
analisados. 
Caminho: 
Requisitar 

resposta técnica 
da secretaria 

anexada e 
indicadores 

mínimos. 

     



 
 

Município Fonte / código 
MPF 

Nível Estrutura e 
canais 

Serviços 
declarados 

Plano Lar Temporário CCZ/ 
UVZ 

Veterinário Apoio 
protetores 

Fragilidades e 
caminhos 

Nossa Senhora 
das Dores 

Resposta ao 
Ofício nº 

1219/2025; 
PR-SE-0005296

0/2025 

Nível 2 - 
estágio 

inicial/progr
amático 

Sem secretaria 
específica; 

vinculação à 
SMUMA; 

estudos para 
Coordenação 

Técnica. 

Não há 
recolhimento, 

castração, 
vacinação ou 

adoção 
estruturados; sem 
canal específico. 

Não possui; 
manifesta 
interesse 

no 
ProPatinha

s. 

Não possui; minuta 
de decreto em 

elaboração. 

Estrutura 
física de 

antigo CCZ 
inativa. 

1 médica 
veterinária 
efetiva na 

Agricultura. 

Não há 
política; 

pretende 
cadastro. 

Fragilidades: 
Serviços 

inexistentes; 
estrutura inativa; 

canais frágeis. 
Caminho: 

Reativar ou 
regionalizar 

estrutura, 
designar gestor, 
publicar decreto 
e plano mínimo. 

Nossa Senhora 
de Lourdes 

Ofício nº 
177/2025; 

código PR-SE 
não localizado 

Nível 2 - 
estágio 

inicial/progr
amático 

Assessoria 
Especial de 

Supervisão do 
Programa de 
Controle de 
Zoonoses na 

Saúde. 

Sem canal 
específico; atuação 

de zoonoses. 
Não possui. 

Lei Complementar 
nº 28/2019 sobre 
permanência de 

animais soltos em 
vias públicas. 

Não possui 
centro/unid

ade de 
controle de 
zoonoses. 

Não 
informado. 

Não 
informado. 

Fragilidades: 
Resposta 

limitada; foco em 
animais soltos e 

zoonoses. 
Caminho: 

Requisitar dados 
de 

vacinação/veterin
ário e elaborar 

plano de manejo. 

     



 
 

Município Fonte / código 
MPF 

Nível Estrutura e 
canais 

Serviços 
declarados 

Plano Lar Temporário CCZ/ 
UVZ 

Veterinário Apoio 
protetores 

Fragilidades e 
caminhos 

Nossa Senhora 
do Socorro 

Ofício nº 
114/2025-SEPD

AN; 
PR-SE-0005106

9/2025 

Nível 4 - 
estrutura 

operacional 
relevante 

Secretaria 
Especial de 
Promoção e 
Defesa dos 
Direitos dos 

Animais - 
SEPDAN. 

Atendimento por 
WhatsApp/Instagra

m; ações Voz do 
Protetor, SEPDAN 

em sua casa, 
SEPDAN em sua 

ONG e Bem-estar 
Animal. 

Plano de 
manejo 

elaborado 
pela 

SEPDAN e 
em 

avaliação 
administra

tiva. 

Acolhimento e 
atendimento 

emergencial; sem 
menção a política 

plenamente 
regulamentada. 

Possui UVZ. 
3 médicos 

veterinários 
contratados. 

Programas 
específicos de 

diálogo e 
suporte a 

ONGs/protetor
es. 

Fragilidades: 
Necessidade de 

concluir 
aprovação e 

regulamentação 
do plano. 

Caminho: Aprovar 
plano, publicar 
fluxos, metas e 

indicadores; pode 
ser município 

referência 
metropolitano. 

     



 
 

Município Fonte / código 
MPF 

Nível Estrutura e 
canais 

Serviços 
declarados 

Plano Lar Temporário CCZ/ 
UVZ 

Veterinário Apoio 
protetores 

Fragilidades e 
caminhos 

Pedra Mole 

Resposta 
municipal; 

PR-SE-0005877
8/2025 

Nível 2 - 
estágio 

inicial/progr
amático 

Secretaria 
Municipal de 
Agricultura, 
Abastecimento e 
Meio Ambiente, 
indicada como 
canal institucional 
de recepção das 
demandas. 
Prefeitura: Praça 
João Lucas de 
Santana, 167, 
Centro, Pedra 
Mole/SE. 
Telefones gerais 
constantes do 
ofício: (79) 
3459-1225 / (79) 
3459-1241. E-mail: 
procuradoria@pe
dramole.se.gov.br. 

 

Atendimento 
clínico básico e 

ações pontuais por 
veterinária. 

Não possui; 
estudos 
técnicos 

em curso. 

Sem recolhimento 
sistemático; 
colaboração 

espontânea de 
cidadãos. 

Não possui; 
estudos de 
viabilidade. 

1 médica 
veterinária 
contratada, 

20h. 

Não 
institucionaliz
ado; diálogo 

aberto. 

Fragilidades: 
Estrutura 
limitada; 

ausência de 
instrumentos 

formais. 
Caminho: Plano 

simplificado, 
canal de 

acionamento, 
convênios e 

metas realistas de 
castração. 

     



 
 

Município Fonte / código 
MPF 

Nível Estrutura e 
canais 

Serviços 
declarados 

Plano Lar Temporário CCZ/ 
UVZ 

Veterinário Apoio 
protetores 

Fragilidades e 
caminhos 

Pedrinhas 

Ofício nº 
151/2026/SMS; 

PR-SE-0001004
1/2026 

Nível 4 - 
estrutura 

operacional 
relevante 

Secretaria 
Municipal de 

Saúde/Vigilância 
Epidemiológica. 

Vacinação, 
castrações, 

ocorrências de risco 
sanitário, posse 

responsável, 
articulação com 

protetores; Centro 
Municipal de Saúde 

Animal em 
implantação. 

Não 
informado 

como 
plano 

formal. 

Não detalhado; 
centro municipal 

não descrito como 
abrigo. 

Não 
indicado. 

Contratação 
temporária de 

Erica Vitória 
Lima Alves; 

contrato 
74/2026. 

Diálogo 
institucional; 

apoio 
financeiro 

depende de 
previsão 

orçamentária 
e Lei nº 

13.019/2014. 

Fragilidades: 
Plano formal 

ainda ausente; 
centro em 

implantação. 
Caminho: 
Monitorar 

abertura do 
centro, metas, 
atendimento e 

custeio; modelo 
para pequenos 

municípios. 

Pirambu 

Ofício nº 
17/2025-SEMAR

H-PIRAMBU; 
PR-SE-0004773

3/2025 

Nível 2 - 
estágio 

inicial/progr
amático 

Secretaria 
Municipal de 

Meio Ambiente 
criada; Conselho 
reativado; Fundo 

implantado. 
Responsável 

técnico indicado: 
Manuela Moura. 

Telefone: (79) 
98810-2772. 
Secretaria 

Municipal de 
Meio Ambiente e 

Recursos 
Hídricos: Praça 

dos Esportes, s/n, 
Centro, 

Pirambu/SE. 
 

CCZ vinculado à 
Saúde apenas para 

vacinação 
antirrábica; estudos 

para UFS, 
castramóvel de 
Aracaju e ONGs. 

Não; 
pretende 

elaborar no 
Conselho 
Municipal 
de Meio 

Ambiente. 

Sem 
abrigo/acolhimento; 
pretende convênios. 

Existe 
estrutura/C
CZ apenas 

vacinal. 

Não informado 
como quadro 
próprio para 

manejo. 

Pretende 
parcerias com 

ONGs. 

Fragilidades: 
Política ainda 
programática; 

sem serviço 
permanente; sem 
abrigo. Caminho: 

Converter 
intenção em 
plano com 

cronograma, 
canal público, 

termo de 
cooperação e 

metas de 
castração. 

     



 
 

Município Fonte / código 
MPF 

Nível Estrutura e 
canais 

Serviços 
declarados 

Plano Lar Temporário CCZ/ 
UVZ 

Veterinário Apoio 
protetores 

Fragilidades e 
caminhos 

Porto da Folha 

Ofício nº 
007/2026-PGM; 
PR-SE-000084

67/2026 

Nível 3 - 
estruturaçã

o 
parcial/inter

mediária 

Matéria 
judicializada em 

ACP 
202080001262; 
cumprimento 
202580001490. 

Sentença prevê 
Programa 

Municipal de 
Controle de 

Animais, posto de 
saúde veterinário, 

castração, 
vacinação, 

educação, adoção e 
gestão 

populacional. 

Obrigação 
judicial de 
elaborar 

programa 
em 365 

dias após 
trânsito em 

julgado. 

Objeto do programa 
judicial. 

Histórico 
discute 

canil/posto 
veterinário; 

não 
consolidad

o na 
resposta 

atual. 

Histórico 
aponta 

necessidade e 
quadro 

municipal 
anterior; atual 
não detalhado. 

Medidas de 
adoção/guard
a responsável 

previstas 
judicialmente. 

Fragilidades: 
Longo histórico 

de omissão; 
necessidade de 

execução do 
título. Caminho: 

Acompanhar 
cumprimento de 
sentença, alinhar 
MPF/MPSE e usar 

como caso 
paradigma. 

Poço Redondo 

Ofício nº 
26/2026; 

código PR-SE 
não localizado 

Nível 3 - 
estruturaçã

o 
parcial/inter

mediária 

Secretaria 
Municipal de 

Meio Ambiente e 
Desenvolvimento 

Sustentável; 
Código Ambiental 

Lei nº 524/2025. 

Lei autoriza 
Protocolo CED: 

captura, 
esterilização, 

vacinação, 
identificação, 
tratamento e 

devolução. 

Normativa 
CED 

prevista no 
Código 

Ambiental; 
fase de 

implement
ação. 

Regras de 
apreensão no 

Código Ambiental; 
sem estrutura física 

adaptada ainda. 

Sem 
CCZ/UVZ 

atual; 
imóvel 

previsto no 
antigo 

Matadouro. 

Não detalhado 
no ofício inicial. 

Lei prevê 
cooperação 

com 
entidades, 

universidades, 
clínicas e 

OSCs. 

Fragilidades: 
Avanço 

normativo sem 
implementação 

material 
completa. 
Caminho: 

Regulamentar 
art. 138, 

orçamento, 
indicadores e 

cronograma de 
implantação. 

     



 
 

Município Fonte / código 
MPF 

Nível Estrutura e 
canais 

Serviços 
declarados 

Plano Lar Temporário CCZ/ 
UVZ 

Veterinário Apoio 
protetores 

Fragilidades e 
caminhos 

Poço Verde 

Ofício nº 
099/2025; 

PR-SE-000002
59/2026 

Nível 3 - 
estruturaçã

o 
parcial/inter

mediária 

Sem secretaria 
específica; ações 

em 
Saúde/Agricultura
/Meio Ambiente 
Aquiles Ravier 

Souza Silva, 
médico 

veterinário, 
CRMV-SE 1653, 
telefone (79) 
99952-0943, 

e-mail 
raviersouza22@g
mail.com, lotado 
na Secretaria de 
Agricultura, Meio 

Ambiente e 
Recursos 

Hídricos. Luana 
Batista de 

Oliveira, médica 
veterinária, 

CRMV-SE 1060, 
telefone (79) 
99609-9167, 

e-mail 
mvluanabatistapv

@gmail.com, 
lotada na 

Secretaria de 
Saúde. 

. 

Projeto CEVD para 
felinos errantes; 

clínica contratada; 
plano de ação de 

LVC 2025/2026; 
projeto de 

castração em 2026. 

Não 
formalizad
o; projeto 
técnico 

CEVD em 
fase final. 

Sem 
decreto/portaria; lei 

recente sobre 
recolhimento foi 

mencionada; sem 
abrigo público. 

Não possui 
CCZ/UVZ. 

2 veterinários: 
Agricultura/Me
io Ambiente e 
Saúde/Vigilânc

ia. 

Não 
claramente 
estruturado. 

Fragilidades: Sem 
plano formal e 

sem estrutura de 
acolhimento; mas 

projeto CEVD é 
tecnicamente 

relevante. 
Caminho: 

Transformar 
projeto CEVD em 
plano municipal e 

monitorar 
execução 
trimestral. 

     



 
 

Município Fonte / código 
MPF 

Nível Estrutura e 
canais 

Serviços 
declarados 

Plano Lar Temporário CCZ/ 
UVZ 

Veterinário Apoio 
protetores 

Fragilidades e 
caminhos 

Propriá 

Resposta da 
Prefeitura de 

Propriá; 
PR-SE-0005178

2/2025 

Nível 4 - 
estrutura 

operacional 
relevante 

CCZ vinculado à 
Secretaria 

Municipal de 
Saúde. 

Atendimento 
veterinário, 

castrações, adoção, 
vacinação, testes 

LVC, vistorias, 
recolhimento e 
visitas técnicas. 

Sim; fluxo 
de 

apreensão, 
triagem, 
avaliação 

clínica, 
controle e 

destinação. 

Há prática de 
recolhimento; falta 

decreto/ato 
específico claro. 

Possui CCZ 
em 

funcionam
ento. 

3 veterinários: 2 
efetivos e 1 
contratado. 

Cadastro/apoi
o a protetores; 

consultas, 
orientação e 
castrações. 

Fragilidades: 
Ausência de 

regulamentação 
formal específica 
do recolhimento. 

Caminho: 
Regulamentar 

por decreto, 
publicar 

protocolo e 
indicadores; 
referência 

operacional 
estadual. 

Riachão do 
Dantas 

Ofício nº 
001/2026/SMM

A; 
PR-SE-0000164

5/2026 

Nível 1 - 
crítico/sem 
estrutura 
mínima 

Secretaria 
Municipal de 

Meio Ambiente 
sem 

diretoria/equipe 
específica. 

Não há serviço 
municipal 

dedicado; sem 
canal específico. 

Não possui. 
Não possui 
abrigo/lar 

temporário. 

Não possui 
CCZ/UVZ. 

Não possui 
veterinário na 
pasta; equipe 

ambiental sem 
veterinário. 

Não há apoio. 

Fragilidades: 
Estágio inicial; 

ausência de 
serviços e 

profissionais. 
Caminho: 

Designar ponto 
focal, aderir ao 
ProPatinhas e 

estruturar política 
regionalizada. 

     



 
 

Município Fonte / código 
MPF 

Nível Estrutura e 
canais 

Serviços 
declarados 

Plano Lar Temporário CCZ/ 
UVZ 

Veterinário Apoio 
protetores 

Fragilidades e 
caminhos 

Ribeirópolis 

Ofício nº 
001/2026; 

PR-SE-0000177
8/2026 

Nível 2 - 
estágio 

inicial/progr
amático 

Secretaria com 
competência em 
defesa sanitária 
animal; Saúde 

acompanha 
demandas. 

Reconhece 
problema; sem 

ações estruturadas 
de castração/abrigo. 

Não possui. 

Não possui local 
apropriado; 

dificuldades para 
recolhimento e 

destinação. 

Não possui 
CCZ/UVZ. 

1 veterinário 
concursado na 

Vigilância 
Sanitária/Ambi

ental. 

Não possui 
programas 

formais. 

Fragilidades: 
Barreiras 

financeiras e 
técnicas 

declaradas. 
Caminho: Plano 

gradual com 
castração por 

convênio e 
consórcio 
regional. 

Rosário do 
Catete 

Ofício 
resposta/protoc

olo; 
PR-SE-000576

45/2025 

Nível 3 - 
estruturaçã

o 
parcial/inter

mediária 

Sem secretaria 
específica; 

Secretaria de 
Meio Ambiente 

em 
reestruturação.Pr

efeitura 
Municipal: Praça 

Clodoaldo Passos, 
38, Centro, 
Rosário do 
Catete/SE. 

Horário: segunda 
a sexta-feira, das 

7h às 13h. 
Telefone geral: 
(79) 3274-1865. 

 

Veterinário na 
Vigilância; 

programas de raiva 
e leishmaniose; 
atendimentos 

clínicos quando 
necessário; mais de 
200 castrações em 

mutirões. 

Não 
formalizad

o. 

Não realiza 
recolhimento. 

Não possui 
CCZ. 1 veterinário. 

Assistência 
veterinária e 

prioridade em 
castrações. 

Fragilidades: 
Mutirões sem 

institucionalizaçã
o permanente. 

Caminho: 
Regularizar 

periodicidade 
semestral, plano, 

cadastro e 
indicadores. 

     



 
 

Município Fonte / código 
MPF 

Nível Estrutura e 
canais 

Serviços 
declarados 

Plano Lar Temporário CCZ/ 
UVZ 

Veterinário Apoio 
protetores 

Fragilidades e 
caminhos 

Salgado 

Ofício nº 
177/2025/GAP; 

PR-SE-0005972
4/2025 

Nível 3 - 
estruturaçã

o 
parcial/inter

mediária 

Saúde/Vigilância 
Sanitária, 

Ambiental e 
Endemias; 

Agricultura e 
Meio Ambiente; 

Ouvidoria. 

Vacinação, 
leishmaniose, raiva, 
castração pela Lei 

nº 745/2020, 
educação 
ambiental 

Ecoshow; canais 
Ouvidoria/Zoonoses

/Agricultura. 

Mecanism
os de 

manejo 
sem plano 

formal; 
aguarda 

curso/DPD
A. 

Rede de 
cuidadores/protetor
es, lar temporário e 

atendimento 
veterinário 

conforme caso; 
Semana de Adoção 

Lei nº 805/2023. 

Vigilância 
em 

zoonoses; 
CCZ não 
indicado 

como 
próprio. 

Médica 
veterinária 
vinculada à 

Vigilância/Saú
de Animal. 

Cadastro de 
cuidadores/pr

otetores; 
assistência 
veterinária, 
castrações, 
vacinação e 

ração 
esporádica. 

Fragilidades: 
Falta plano 

formal e abrigo 
público. 

Caminho: 
Formalizar plano 
com base nas leis 

já existentes e 
indicadores de 

rede de 
cuidadores. 

     



 
 

Município Fonte / código 
MPF 

Nível Estrutura e 
canais 

Serviços 
declarados 

Plano Lar Temporário CCZ/ 
UVZ 

Veterinário Apoio 
protetores 

Fragilidades e 
caminhos 

Ouvidoria 
Municipal: 

responsável 
Renata Vieira de 
Oliveira Tavares, 

Av. Gov. João 
Alves Filho, s/n, 

Centro, 
Salgado/SE, 

e-mail 
ouvidoria@salgad

o.se.gov.br, 
telefone (79) 

3651-1569. 
Vigilância em 

Zoonoses: 
responsável 

Marilisa 
Rodrigues 

Bezerra, telefones 
(79) 99962-6733 e 
(79) 99895-5784. 

Secretaria 
Municipal de 
Agricultura, 
Irrigação e 

Abastecimento: 
responsável José 
Aécio Santos de 
Jesus, telefone 
(79) 99930-1313. 

 

     



 
 

Município Fonte / código 
MPF 

Nível Estrutura e 
canais 

Serviços 
declarados 

Plano Lar Temporário CCZ/ 
UVZ 

Veterinário Apoio 
protetores 

Fragilidades e 
caminhos 

Santa Luzia do 
Itanhy 

Ofício nº 
105/2025; 

PR-SE-0005268
0/2025 

Nível 2 - 
estágio 

inicial/progr
amático 

Sem 
secretaria/diret
oria exclusiva; 

ações 
integradas 

Saúde e 
Vigilância 
Sanitária. 

Atendimento 
veterinário gratuito, 

ração, 
medicamentos, 

castrações 
periódicas; 

acionamento pela 
Secretaria de 

Saúde. 

Não 
informado 

como 
plano 

formal. 

Pontual e 
fundamentado 

segundo município. 

Não 
informado. 

Veterinários 
contratados. 

Não 
estruturado; 

apoio material 
pontual. 

Fragilidades: 
Resposta sem 

indicadores, sem 
plano e sem 

canais 
específicos. 

Caminho: Exigir 
plano, dados de 
castração/atendi

mento e 
normatização do 

recolhimento. 

Santana do 
São Francisco 

Ofício nº 
09/2026; 

PR-SE-000085
04/2026 

Nível 1 - 
crítico/sem 
estrutura 
mínima 

Secretaria 
Municipal de 
Saúde para 

vigilância/zoon
oses conforme 
Lei nº 302/2022. 

Restritos à 
vacinação 

antirrábica por 
agentes de 

endemias; eventual 
castramóvel sob 

demanda. 

Ausente. Ausente 
regulamentação. Não possui. Não possui 

veterinários. 
Não há serviço 

específico. 

Fragilidades: 
Política 

extremamente 
limitada. 
Caminho: 

Priorizar adesão a 
castramóvel 

regional e 
contratação/cons
órcio veterinário. 

     



 
 

Município Fonte / código 
MPF 

Nível Estrutura e 
canais 

Serviços 
declarados 

Plano Lar Temporário CCZ/ 
UVZ 

Veterinário Apoio 
protetores 

Fragilidades e 
caminhos 

Simão Dias 

Ofício nº 
032/2026; 

PR-SE-0000971
6/2026 

Nível 4 - 
estrutura 

operacional 
relevante 

Centro de 
Saúde Animal 

vinculado à 
Secretaria 

Municipal de 
Saúde. 

Centro de Saúde 
Animal, vinculado 

à Secretaria 
Municipal de 

Saúde. 
Coordenação: 

Marcelle Carvalho. 
Contato 

telefônico/Whats
App do Centro: 
(79) 9648-1046. 

 

Atendimento 
veterinário, 
castração, 
consultas, 

emergência, 
vermifugação, 

vacinação, feiras de 
adoção; casa de 
passagem com 

devolução ao local. 

Não possui 
plano 

formal. 

Casa de passagem 
para procedimentos 

e devolução. 

Não há 
CCZ/UVZ 

local; 
regional 
Lagarto. 

3 veterinários. 

Banco de 
Rações Lei nº 

1.118/2025; 
Programa 

Melhor Amigo 
Lei nº 

1.056/2023. 

Fragilidades: 
Falta plano 

formal e 
articulação 
própria de 
zoonoses. 
Caminho: 

Transformar 
centro em 

política formal 
com plano e 
indicadores; 
referência 
regional. 

Siriri 

Ofício nº 
015/2026-PGM; 

PR-SE não 
extraído do 
despacho 

Nível 3 - 
estruturaçã

o 
parcial/inter

mediária 

Gestão recai 
sobre 

Secretaria de 
Saúde. Forma de 

acionamento: 
atendimento 
presencial na 

sede da 
Secretaria de 

Saúde; 
agendamento na 

Secretaria ou 
diretamente na 

clínica veterinária 
do município. 

 

Vacinação 
antirrábica, 

atendimento clínico 
básico, castração 

via convênio; 
agendamento em 
secretaria/clínica. 

Não; 
iniciará 

estudos. 

Não pratica 
recolhimento 

indiscriminado; sem 
política detalhada. 

Não possui 
CCZ/UVZ. 

1 médica 
veterinária 
contratada. 

Apoio logístico 
pontual; 

programa de 
cadastro em 

desenho. 

Fragilidades: 
Serviços existem, 
mas sem plano e 

sem CCZ. 
Caminho: 
Formalizar 

convênio, critérios 
de castração e 

cadastro de 
protetores. 

     



 
 

Município Fonte / código 
MPF 

Nível Estrutura e 
canais 

Serviços 
declarados 

Plano Lar Temporário CCZ/ 
UVZ 

Veterinário Apoio 
protetores 

Fragilidades e 
caminhos 

São Cristóvão 

Ofício nº 
520/2025/SEM

MA; 
PR-SE-0005727

5/2025 

Nível 4 - 
estrutura 

operacional 
relevante 

COPAN criada 
pela LC nº 
85/2025, 

vinculada à 
SEMMA. 

SEMMA/COPAN: 
(79) 3045-4936. 

Canal de 
denúncias e 

serviços: 
WhatsApp (79) 

98104-7602. 
E-mail: 

guardapet@saocr
istovao.se.gov.br. 

SMS: (79) 
30455-4915. 

Ouvidoria da 
Saúde: (79) 
99898-7547. 
Página da 
SEMMA: 

www.saocristovao
.se.gov.br/orgaos/s

emma. 
 

Castração, 
vacinação, adoção 
responsável; canais 
SEMMA/SMS/Whats

App/e-mail; 
Programa 

GuardaPet. 

Não há 
plano 

específico; 
há Lei nº 
610/2023 

de Guarda 
Responsáv

el. 

Sem política formal; 
resgates e abrigos 

temporários 
pontuais com ONGs. 

Não possui 
CCZ/UVZ; 

possui 
COVAS e 
divisão 

técnica de 
zoonoses. 

3 médicas 
veterinárias. 

GuardaPet, 
Miaudote, 

Troca AUmiga; 
credenciamen

to no site. 

Fragilidades: 
Falta plano e 

norma de 
recolhimento; 

dependência de 
ações pontuais. 

Caminho: 
Finalizar 
convênio 

UFS/FAPESE; 
publicar plano e 

protocolo de 
resgate. 

     



 
 

Município Fonte / código 
MPF 

Nível Estrutura e 
canais 

Serviços 
declarados 

Plano Lar Temporário CCZ/ 
UVZ 

Veterinário Apoio 
protetores 

Fragilidades e 
caminhos 

São Domingos 

Ofício nº 
003/2026/PGM/

PMSD; 
PR-SE-000? / 

resposta anexa 

Nível 1 - 
crítico/sem 
estrutura 
mínima 

Não existe 
secretaria/diret
oria específica. 

Centro de 
Controle de 
Endemias: 

coordenadora Sra. 
Claudete, telefone 
(79) 99925-6214. A 
população pode 

acionar por 
contato direto à 

coordenação, pela 
Secretaria 

Municipal de 
Saúde ou pela 

coordenação de 
Vigilância 

Epidemiológica. 
Ouvidoria 

municipal: caixas 
de 

denúncias/opiniõ
es/solicitações/crít
icas nas unidades 

de saúde. 
Contatos gerais 

do ofício: (79) 
3455-1664 

. 

Vacinação 
antirrábica anual; 

depende de 
tutor/terceiro 

conduzir animal; 
sem manejo 
técnico para 

errantes. 

Não possui. 
Não possui abrigo, 
lar temporário ou 

casa de passagem. 

Não possui 
CCZ/UVZ; 
Centro de 
Endemias 

faz 
vacinação. 

Não possui 
veterinário 
contratado. 

Não possui 
apoio. 

Fragilidades: 
Cenário crítico; 
sem serviço e 

sem profissional. 
Caminho: 

Prioridade de 
intervenção: 

consórcio, 
veterinário 

regional, censo e 
plano mínimo. 

     



 
 

Município Fonte / código 
MPF 

Nível Estrutura e 
canais 

Serviços 
declarados 

Plano Lar Temporário CCZ/ 
UVZ 

Veterinário Apoio 
protetores 

Fragilidades e 
caminhos 

Tobias Barreto 

Ofício nº 
037/2026/PGM; 
PR-SE-00014112

/2026 

Nível 4 - 
estrutura 

operacional 
relevante 

Clínica 
Veterinária 
Municipal; 

Coordenadoria 
de 

Epidemiologia.
Clínica Veterinária 

Municipal: 
Uesquislei Teles 

dos Santos, 
telefone (79) 
98872-2016. 

Coordenação de 
Epidemiologia: 

Roberta Alves dos 
Santos, telefone 
(79) 99994-2624. 
Acesso também 
pelo programa 

Alô Saúde 
(@alosaudetobias

), e-mail 
institucional, 
Unidades de 

Saúde da Família, 
Secretaria 

Municipal de 
Saúde ou 

atendimento 
presencial na 

Clínica Veterinária 
Municipal. 

 

Castrações, 
atendimentos de 

cães e gatos, 
vacinação, controle 
raiva/leishmaniose; 
canais Alô Saúde, 

e-mail, USF, SMS e 
clínica. 

Não possui 
plano 

formal. 

Não realiza 
recolhimento. 

Não possui 
CCZ. 

Profissional 
responsável 

por vacinação 
e castração. 

Sem apoio 
específico 
além da 
clínica. 

Fragilidades: 
Estrutura 

relevante, mas 
sem plano e sem 

política de 
recolhimento. 

Caminho: Plano 
formal e 

indicadores para 
clínica; 

integração com 
protetores. 

     



 
 

Município Fonte / código 
MPF 

Nível Estrutura e 
canais 

Serviços 
declarados 

Plano Lar Temporário CCZ/ 
UVZ 

Veterinário Apoio 
protetores 

Fragilidades e 
caminhos 

Umbaúba 

Ofício nº 
01/2026/SEMA; 
PR-SE-0000012

4/2026 

Nível 2 - 
estágio 

inicial/progr
amático 

Secretaria de 
Meio 

Ambiental. 
Contato do 
Secretário 

Municipal de 
Meio Ambiente 

para serviços 
socioambientais, 
apoio e proteção 
aos animais: (79) 

99957-9790, 
ligação ou 

WhatsApp. ONG 
Anjos de Patas: 
Padre Joaquim 

Antunes de 
Almeida (SE-488), 

nº 251. 

Parceria com ONG 
Anjos de Patas; 

telefone/WhatsApp 
do secretário; 

servidor cedido 
para 

limpeza/alimentaçã
o; veterinário em 

parceria com 
Agricultura. 

Não 
informado. 

Busca de animais 
feridos mediante 

acionamento; 
acolhimento via 

ONG. 

Não 
informado. 

Veterinário 
disponibilizado

. 

Apoio direto à 
ONG Anjos de 

Patas. 

Fragilidades: 
Dependência de 

ONG; ausência de 
normativa e 
indicadores. 

Caminho: 
Formalizar 

cooperação, 
critérios, 

responsabilidade
s e metas de 

castração/adoção. 

  
Observação: Os canais acima refletem exclusivamente as informações prestadas pelos municípios nos documentos analisados. 
A ausência de determinado telefone, WhatsApp, e-mail ou perfil de rede social significa que o dado não foi localizado de forma 
expressa e legível nas respostas disponíveis, e não necessariamente que o serviço inexista. Eventuais indisponibilidades do 
serviço é responsabilidade exclusiva do respectivo município. 
 

     



 
 

Embora oficiados, os municípios de Amparo de São Francisco, Brejo Grande, Cristinápolis, Cumbe, Feira Nova, Frei Paulo, 
General Maynard, Itabaianinha, Lagarto, Muribeca, Neópolis, Nossa Senhora da Glória, Pacatuba, Pinhão, Riachuelo, 
Santa Rosa de Lima, Santo Amaro das Brotas, São Francisco, São Miguel do Aleixo, Telha e Tomar do Geru não 
apresentaram resposta. 
 

7. OBSERVAÇÕES SOBRE FONTES E CÓDIGOS 
 
A origem das informações foi indicada, sempre que possível, com o número do ofício-resposta e o código PR-SE do 
protocolo/expediente. O Despacho 371/2026 - PR-SE-00019196/2026 consolida grande parte desses códigos, a exemplo 
de PR-SE-00047733/2025 (Pirambu), PR-SE-00051782/2025 (Propriá), PR-SE-00057275/2025 (São Cristóvão), 
PR-SE-00009716/2026 (Simão Dias), PR-SE-00010041/2026 (Pedrinhas), PR-SE-00014112/2026 (Tobias Barreto) e 
PR-SE-00016234/2026 (Gararu). 
 
Nos casos em que o arquivo individual não continha código PR-SE identificável ou em que a consolidação processual 
ainda não incorporava o município, foi utilizada a identificação do ofício municipal, do expediente indicado na própria 
resposta ou do arquivo-resposta, com ressalva expressa na matriz. 

     



 
 

8. PRESENÇA DE MÉDICOS VETERINÁRIOS NA GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL 
 
O levantamento realizado acerca da presença de médicos veterinários nas estruturas públicas municipais sergipanas 
evidenciou cenário ainda marcado por significativa heterogeneidade institucional e por relevantes fragilidades 
estruturais relacionadas à consolidação de políticas públicas permanentes de saúde animal, manejo populacional ético, 
vigilância de zoonoses e proteção animal no Estado de Sergipe. 
 
Os dados analisados foram obtidos a partir das informações encaminhadas pelos Municípios aos ofícios requisitórios 
expedidos pelo Ministério Público Federal no âmbito do Procedimento Administrativo nº 1.35.000.000771/2025-92, 
complementadas por levantamento técnico realizado pela Secretaria de Estado da Saúde de Sergipe, permitindo a 
elaboração de diagnóstico estadual acerca da existência de profissionais médicos veterinários vinculados às 
administrações públicas municipais. 
 
A consolidação das informações possibilitou a classificação dos Municípios sergipanos em três grupos distintos: aqueles 
que informaram possuir médico veterinário integrante da estrutura pública municipal; aqueles que declararam não 
possuir referido profissional; e aqueles que não apresentaram resposta conclusiva aos ofícios ministeriais ou 
encaminharam informações insuficientes para confirmação da existência de estrutura veterinária pública municipal. 

     



 
 

Conforme demonstrado no gráfico consolidado do diagnóstico estadual, 41 Municípios sergipanos informaram possuir 
médico veterinário vinculado à estrutura pública municipal, correspondendo a aproximadamente 54,67% do total de 
entes municipais analisados. Em sentido oposto, 17 Municípios declararam expressamente não possuir profissional 
médico veterinário em seus quadros administrativos, representando 22,67% dos Municípios sergipanos. Além disso, 
outros 17 Municípios não responderam aos ofícios expedidos pelo Ministério Público Federal ou encaminharam 
informações insuficientes para confirmação da existência de estrutura veterinária pública, igualmente correspondendo 
a 22,67% do universo pesquisado. 
 
Os dados obtidos revelam avanço parcial na institucionalização da saúde pública veterinária em Sergipe, especialmente 
quando comparado ao histórico de ausência administrativa da temática animal nas políticas públicas municipais. Não 
obstante, o diagnóstico ainda evidencia importante déficit estrutural relacionado à presença de profissionais habilitados 
para execução, coordenação e acompanhamento técnico de ações voltadas ao manejo populacional ético de cães e 
gatos, controle de zoonoses, vigilância epidemiológica veterinária, fiscalização de maus-tratos, implementação de 
protocolos de captura, esterilização e devolução, assistência veterinária básica e monitoramento sanitário de 
populações animais vulneráveis. 
 

     



 
 

A análise qualitativa das respostas encaminhadas pelos Municípios demonstra, ainda, que mesmo entre aqueles que 
informaram possuir médico veterinário, parcela significativa mantém atuação predominantemente restrita às 
atividades tradicionais de vigilância sanitária e epidemiológica, especialmente campanhas antirrábicas e ações 
sanitárias básicas, sem a existência de estrutura administrativa consolidada voltada à implementação de políticas 
públicas permanentes relacionadas ao manejo populacional ético ou à saúde pública veterinária. 
 
Também se verificou que diversos Municípios permanecem excessivamente dependentes da atuação voluntária de 
protetores independentes, organizações da sociedade civil, campanhas pontuais de castração e articulações episódicas 
com clínicas privadas, sem adequada institucionalização administrativa das ações relacionadas à proteção animal e à 
gestão populacional de cães e gatos. 
 
Nos Municípios que declararam inexistir médico veterinário na estrutura pública municipal, observou-se tendência à 
ausência de planejamento relacionado ao manejo populacional, inexistência de protocolos técnicos de atendimento, 
baixa capacidade institucional de resposta a situações de maus-tratos, deficiência na vigilância de zoonoses, fragilidade 
dos canais de atendimento à população e inexistência de monitoramento territorial estruturado de animais 
comunitários ou colônias felinas. 

     



 
 

Sob perspectiva analítica, os dados consolidados demonstram que Sergipe ainda atravessa processo de transição 
institucional no campo da saúde pública veterinária e do manejo populacional ético de cães e gatos, coexistindo 
Municípios sem qualquer estrutura técnica mínima, Municípios com ações ainda incipientes e fortemente dependentes 
de voluntariado, entes em fase inicial de implementação de políticas públicas estruturadas e experiências municipais 
mais consolidadas e potencialmente replicáveis. 
 
A principal conclusão extraída do levantamento consiste na constatação de que a consolidação de políticas públicas 
permanentes de manejo populacional ético no Estado depende diretamente do fortalecimento da presença de 
médicos veterinários nas estruturas municipais, circunstância indispensável para institucionalização das ações, 
qualificação técnica das políticas públicas, integração da saúde animal às estratégias de vigilância epidemiológica, 
prevenção de zoonoses e fortalecimento das políticas de Saúde Única no Estado de Sergipe. 
 
 
 
 
 
 

     





 
 

9. DO CENSO DE ANIMAIS COMUNITÁRIOS (EM RUA) E DOS PROTETORES DE ANIMAIS EM SERGIPE. 
 
O diagnóstico situacional produzido a partir do formulário eletrônico voltado ao levantamento de animais comunitários 
e da atuação de protetores independentes em Sergipe revela cenário de significativa complexidade estrutural 
relacionado ao manejo populacional ético de cães e gatos no Estado. Os dados coletados demonstram expansão 
territorial de colônias urbanas, insuficiência de políticas públicas estruturadas, sobrecarga da rede informal de proteção 
animal e elevada demanda reprimida por serviços veterinários públicos. 
 
A análise das respostas evidencia concentração expressiva de registros na Região Metropolitana de Aracaju, 
especialmente nos municípios de Aracaju, Nossa Senhora do Socorro, São Cristóvão e Barra dos Coqueiros, embora 
também tenham sido identificados relatos relevantes em municípios do interior, a exemplo de Tobias Barreto, 
Ribeirópolis, Boquim, Estância, Itabaianinha, Maruim e outros. 
 
Em Aracaju, destacam-se especialmente os bairros Coroa do Meio, Atalaia, Aruana, Inácio Barbosa, Luzia, Rosa Elze, 
Soledade, Jabotiana, Porto Dantas, Aeroporto, Augusto Franco e adjacências, nos quais foram identificados múltiplos 
relatos de colônias felinas urbanas, algumas com dezenas ou centenas de animais, situadas em áreas públicas, 
cemitérios, mercados, condomínios, terrenos abandonados, órgãos públicos e regiões costeiras. 

     



 
 

Os dados sugerem a existência de “corredores de abandono”, caracterizados pela recorrente presença de animais 
comunitários em locais associados à elevada circulação urbana, descarte irregular de resíduos, alimentação informal e 
reduzida cobertura de políticas públicas permanentes de esterilização e manejo populacional. Nesse contexto, 
merecem destaque a região do Cemitério São João Batista, Coroa do Meio, Atalaia Nova, Mercado do Augusto Franco, 
fóruns, mercados públicos e conjuntos habitacionais periféricos. 
 
Verificou-se, ainda, predominância expressiva da espécie felina nas situações de abandono e comunitarização, 
circunstância que aponta para centralidade do problema das colônias urbanas felinas em Sergipe, especialmente em 
áreas urbanizadas e costeiras da Grande Aracaju. Também há registros relevantes envolvendo cães e, pontualmente, 
equinos em situação de abandono. 
 
O levantamento evidencia forte dependência da atuação informal de protetores independentes, grupos comunitários e 
organizações da sociedade civil, os quais vêm assumindo, de forma substitutiva, atribuições típicas de políticas públicas 
estruturadas de proteção animal. Há relatos de pessoas e instituições que afirmam custodiar dezenas, centenas e até 
mais de mil animais, arcando diretamente com despesas relacionadas à alimentação, medicamentos, consultas, 
cirurgias, castrações e internações veterinárias. 

     



 
 

Nesse cenário, foram identificadas referências a organizações e coletivos atuantes no Estado, dentre os quais SOS 
Animais UFS, DIACOM/UFS, ASPA, Instituto Safira, Projeto Amor à Vida, Projeto Thundercats, ONG das Patinhas, 
Operação 4 Patas de Estância, Associação Anjo Protetor Tobias Barreto, Amigos dos Animais de Ribeirópolis, Patinhas 
Solidária, Projeto Gina, dentre outros. 
 
As respostas também revelam quadro reiterado de insuficiência estrutural da rede pública veterinária e dos serviços de 
proteção animal. Foram registradas críticas relacionadas à ausência de atendimento de urgência e emergência, demora 
excessiva em consultas e exames, deficiência de estrutura laboratorial, insuficiência de profissionais, inexistência de 
atendimento especializado, falhas nos sistemas de agendamento e baixa cobertura regionalizada dos serviços públicos 
veterinários. 
 
O Hospital Veterinário da Universidade Federal de Sergipe é mencionado de forma recorrente como importante 
equipamento estratégico da rede de proteção animal no Estado. Entretanto, os relatos também apontam limitações 
estruturais relacionadas à capacidade instalada, ausência de atendimento emergencial contínuo, demora em exames e 
consultas especializadas e insuficiência de cobertura frente à demanda regional existente. 
 

     



 
 

Os elementos coletados revelam quadro compatível com problema estrutural de manejo populacional ético e proteção 
animal em Sergipe, indicando necessidade de fortalecimento das políticas públicas municipais e estaduais voltadas à 
esterilização permanente, implementação de programas CED, reconhecimento e proteção de animais comunitários, 
regionalização da assistência veterinária pública, estruturação de sistemas de inteligência territorial e ampliação das 
ações de educação ambiental e saúde única. 
 
O material também apresenta elevado potencial para subsidiar ações de georreferenciamento das colônias urbanas, 
cruzamento com indicadores de vulnerabilidade social e planejamento de políticas públicas prioritárias por território, 
especialmente em áreas críticas de abandono e maior incidência de animais comunitários. 
 
O cenário identificado dialoga diretamente com o disposto no art. 225 da Constituição Federal, na Lei nº 13.426/2017, no 
Decreto nº 12.439/2025, na Lei nº 9.605/1998, especialmente em seu art. 32, na Lei nº 14.064/2020, bem como no Código 
Estadual de Proteção aos Animais de Sergipe, além de guardar pertinência com o paradigma da Saúde Única (One 
Health), diante dos impactos sanitários, ambientais e sociais relacionados ao abandono e ao manejo inadequado de 
populações animais urbanas. 
 
 

     





 
 

10. CONCLUSÃO. 
 
A presente iniciativa, conduzida no âmbito do Ministério Público Federal, insere-se em estratégia mais ampla de 
indução de políticas públicas voltadas à proteção e gestão de animais em situação de rua, superando a lógica 
meramente reativa para adotar abordagem estruturante, orientada por evidências, articulação institucional e 
padronização mínima de serviços. O diagnóstico situacional ora consolidado não se limita ao levantamento de dados, 
mas constitui etapa de um ciclo mais abrangente que envolve provocação institucional dos entes municipais, análise 
comparativa de capacidades administrativas, identificação de vazios assistenciais, estímulo à adesão a programas 
nacionais e fomento à organização de redes locais e regionais de atendimento. 
 
A partir das respostas aos ofícios expedidos e da sistematização das informações, foi possível não apenas classificar os 
municípios segundo níveis de estruturação, mas também delinear padrões recorrentes de fragilidade e mapear 
oportunidades concretas de intervenção. Esse processo permitiu ao MPF estabelecer parâmetros mínimos esperados, 
indicar caminhos normativos e operacionais, bem como fomentar a adoção de instrumentos como programas 
permanentes de castração, criação de canais institucionais de atendimento, formalização de parcerias com protetores e 
organizações da sociedade civil, e integração com iniciativas como programas federais de identificação e manejo 
populacional. 

     



 
 

Nesse contexto, o trabalho desenvolvido revela que, embora existam experiências pontuais e iniciativas normativas 
relevantes, ainda predomina no território uma atuação fragmentada, com forte dependência de esforços individuais e 
baixa institucionalização. Municípios em estágio crítico permanecem sem qualquer política estruturada, enquanto 
aqueles em níveis intermediários enfrentam dificuldades na execução, monitoramento e consolidação das ações 
previstas em lei, evidenciando um descompasso entre previsão normativa e capacidade operacional . 
 
A atuação do MPF, nesse cenário, assume caráter indutor e coordenador, ao promover a uniformização de 
entendimentos, incentivar a construção de soluções regionais — especialmente para municípios de pequeno porte — e 
estabelecer diretrizes para superação das lacunas identificadas. Destaca-se, nesse ponto, a relevância da articulação 
interfederativa e da racionalização de recursos, sobretudo mediante consórcios públicos, compartilhamento de 
estruturas e adoção de fluxos integrados de atendimento, como alternativa viável para assegurar cobertura territorial e 
eficiência administrativa. 
 
Ademais, a iniciativa incorpora dimensão analítica que transcende os dados administrativos, ao correlacionar a 
presença de animais em situação de rua com fatores de vulnerabilidade social e fragilidade institucional, permitindo 
identificar áreas mais suscetíveis à formação de bolsões ou corredores de abandono.  

     



 
 

Tal perspectiva reforça a necessidade de políticas intersetoriais, que articulem saúde pública, assistência social, 
educação ambiental e ordenamento urbano, conferindo maior densidade e efetividade às ações propostas. 
 
Por fim, a consolidação deste diagnóstico representa não um ponto de chegada, mas marco inicial para a atuação 
continuada do Ministério Público Federal, que, a partir das evidências reunidas, poderá adotar medidas extrajudiciais e, 
se necessário, judiciais, voltadas à implementação progressiva de políticas públicas adequadas. A iniciativa, portanto, 
reafirma o papel institucional do MPF na defesa de interesses difusos e coletivos, ao mesmo tempo em que oferece aos 
municípios um roteiro técnico para estruturação de suas políticas, promovendo, de forma coordenada, a proteção 
animal, a saúde pública e a dignidade urbana. 
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